
FOLHA INFORMATIVA SOBRE SANTUÁRIO E REFÚGIO DA IGREJA 

(revisada em 22 de janeiro de 2025) 

NOTA: Este documento é fornecido apenas para fins informativos e não constitui 
aconselhamento jurídico, nem substitui a consulta com um advogado licenciado. 

O que é “santuário”? 

A primeira pergunta é determinar o que entendemos por “santuário”. Este é um termo que, 
quando usado em relação à Igreja e àqueles que estão em angústia, pode ter vários significados, 
dependendo das circunstâncias e das expectativas culturais. Alguns exemplos de santuário 
incluem: 

• Ministério compassivo na forma de consolo e assistência, comida e cuidados; 

• Assistência financeira; 

• Assistência profissional, como conexão com advogados e conselheiros; 

• Serviços de mediação; 

• Refúgio seguro e proteção contra a prisão para aqueles perseguidos pelas autoridades legais. 

Todos esses têm raízes em diversas tradições e antecedentes culturais da Igreja. A lei nem 
sempre reflete o mesmo entendimento nem oferece a mesma proteção. A liderança local da igreja 
deve estar ciente da legislação que envolve qualquer expressão de “santuário” e das possíveis 
consequências legais das ações da igreja. 

Uma igreja pode oferecer “santuário” a um imigrante indocumentado? 

A lei federal proíbe que alguém abrigue ou tente esconder, abrigar ou proteger um imigrante 
indocumentado em qualquer lugar, incluindo edifícios, com a intenção de proteger essa pessoa 
da detecção pelas autoridades, quando feito com conhecimento ou desdém imprudente pelo 
status ilegal do imigrante. 

A lei federal também proíbe o transporte ou traslado (ou tentativa de transporte ou traslado) de 
um imigrante indocumentado de um local para outro, com conhecimento ou desdém imprudente 
de seu status ilegal, quando o transporte ajude o imigrante a permanecer ilegalmente nos Estados 
Unidos. 

O Departamento de Segurança Nacional reconhece “locais sensíveis”. Esses incluem locais de 
culto, escolas, hospitais, o local de uma cerimônia religiosa e o local de uma manifestação 
pública. A regra geral é que a ação de execução da lei em um “local sensível” só ocorrerá quando 
houver aprovação prévia por parte dos líderes de Segurança Nacional ou quando houver uma 
situação de emergência. Isso significa que os oficiais de imigração geralmente evitarão ir às 



igrejas com o propósito de prender uma pessoa. No entanto, esta é uma regra geral e não proíbe 
categoricamente a ação das autoridades, nem dá uma consideração especial a indivíduos ou 
igrejas onde ações de execução possam ocorrer em violação dessa regra geral. 

Existe uma variação significativa na forma como os tribunais federais interpretam essas leis. As 
atividades que são processadas em uma parte do país podem ser permissíveis em outras áreas. É 
fundamental ter aconselhamento jurídico competente para cada igreja. 

O que é permitido para ajudar imigrantes indocumentados? 

• O Conselho de Superintendentes Gerais emitiu um chamado à compaixão em 29 de janeiro de 
2017: (http://www.nazarene.org/article/bgs-echoes-call-compassion-after-latest-refugee-rulings). 

Especificamente, o Conselho de Superintendentes Gerais fez um chamado a todos os nazarenos: 

• Para tratar os imigrantes com amor, respeito e misericórdia. 

• Para participar sacrificialmente em respostas locais, nacionais e globais de ministério 
compassivo para assistir refugiados e imigrantes. 

• Para incentivar seus respectivos governos a aprovar leis equitativas que permitam a 
reunificação familiar, permissões de trabalho legais para imigrantes produtivos na força de 
trabalho e caminhos para que imigrantes indocumentados possam obter status de imigrante 
autorizado. 

• Para seguir o claro mandamento bíblico de amar, acolher, assistir, evangelizar e discipular os 
imigrantes próximos a nós. 

• Não existe um requisito que obrigue as igrejas a investigar o status migratório de um indivíduo, 
exceto para fins de emprego. Uma igreja pode adotar uma política que respeite a privacidade, 
sem perguntar aos membros da congregação ou do público sobre seu status migratório, e aderir a 
uma política de não registrar informações sobre o status migratório de qualquer pessoa, a menos 
que seja exigido por lei. 

• Fornecer abrigo, comida ou outros serviços a um amplo conjunto de pessoas, incluindo 
cidadãos e não cidadãos, independentemente do seu status migratório. 

• Falar em nome dos direitos dos imigrantes, e expressar apoio para manter as famílias unidas e 
reformar as leis de imigração para tornar possível que imigrantes indocumentados possam ajustar 
seu status para um status legal. Apoiar ou trabalhar com autoridades locais e estaduais para 
adotar legislações e regulamentações que protejam imigrantes e refugiados. 

• Fazer uma declaração pública de que todos são bem-vindos em seu local de culto, 
independentemente de seu status migratório. 

• Falar contra a injustiça. 



• Encaminhar imigrantes indocumentados (ou todas as pessoas que sua congregação está 
atendendo) para recursos de assistência legal, incluindo ajuda legal pro bono em imigração. 
Realizar sessões informativas legais, oferecer clínicas jurídicas e encaminhamentos para serviços 
sociais. 

Se uma igreja declarar publicamente seu local de culto como “santuário” para imigrantes, 
isso oferece alguma proteção legal adicional para a congregação ou para os imigrantes? 

Não. O conceito de “santuário” em um local de culto não é reconhecido pela lei federal e não 
oferece proteção contra perseguição para os membros da congregação. O fato de um imigrante 
indocumentado buscar santuário em um local de culto não concede proteção legal a essa pessoa. 
As igrejas devem deixar claro isso a qualquer imigrante que procure refúgio nelas. 

Existem riscos se uma igreja fizer uma declaração pública como “santuário” para 
imigrantes? 

Uma declaração em si provavelmente não justificaria uma perseguição, mas poderia colocar a 
congregação no radar do governo. 

Se os membros da congregação tomarem medidas adicionais, como abrigar ou fornecer 
transporte para um imigrante indocumentado, a declaração pública de santuário poderia ser usada 
pelo governo para demonstrar que os membros da congregação tinham a intenção de ajudar o 
imigrante a permanecer ilegalmente no país e evitar sua detecção. 

As leis federais sobre abrigo e transporte têm um requisito de “intenção”, o que significa que, 
para condenar alguém, o promotor deve provar que a pessoa ou organização que abrigou ou 
transportou um imigrante indocumentado tinha a intenção de ajudar o imigrante a permanecer 
ilegalmente nos Estados Unidos e evitar ser detectado. 

Uma igreja pode fornecer comida e abrigo a um imigrante indocumentado? 

O alojamento pode ser fornecido a indivíduos independentemente de seu status migratório, e 
especificamente a imigrantes indocumentados quando os procedimentos de deportação ainda 
estiverem em andamento, ou quando tenham apresentado um pedido às autoridades de 
imigração, e sua localização, portanto, seja conhecida pelas autoridades. 

Para que a ação seja ilegal, ela deve ser realizada com a intenção de ajudar o indivíduo a evitar o 
alcance das autoridades. Se a evidência mostrar que comida e abrigo foram fornecidos ao 
indivíduo devido ao seu status migratório, em vez de sem consideração a ele, isso pode ser usado 
para demonstrar que os membros de uma congregação tinham a intenção de ajudar um imigrante 
a evitar a detecção. 

É ilegal que os membros da igreja vivam com um imigrante indocumentado, aluguem para 
um imigrante indocumentado ou permitam que um imigrante indocumentado visite suas 
casas como hóspede durante a noite? 



Na maioria das áreas do país, fornecer alojamento para (ou morar com) um amigo ou ente 
querido que seja indocumentado não é considerado ilegal sob a lei federal de abrigo. Da mesma 
forma, alugar um quarto ou apartamento para um inquilino que seja indocumentado 
provavelmente não será considerado ilegal. 

Ainda é abrigo se minha igreja fornecer assistência a um imigrante indocumentado cuja 
localização é conhecida pelas autoridades? 

Não, desde que as autoridades saibam a localização do imigrante. Na maioria das jurisdições, 
para obter uma condenação sob as leis federais de imigração, a acusação deve provar que uma 
ação tomada em auxílio de um imigrante indocumentado foi feita com a intenção de evitar a 
detecção pelas autoridades. Se o governo souber da localização dessa pessoa, então ninguém está 
escondendo a pessoa das autoridades. 

Como resultado, algumas congregações adotaram a abordagem de informar as autoridades 
federais de imigração sobre imigrantes indocumentados específicos que recebem santuário em 
seu local de culto. Embora essa abordagem possa reduzir a responsabilidade criminal potencial 
para os membros da congregação, obviamente pode criar um risco maior para o imigrante 
individual. O imigrante deve ser informado de que a igreja tem a intenção de fazer isso. 

O que acontece se o imigrante indocumentado estiver atualmente em processo de imigração 
e cumprindo os procedimentos? 

A igreja não estará violando as leis de abrigo se a localização atual da pessoa for conhecida pelas 
autoridades de imigração e/ou ela estiver cumprindo plenamente as datas de audiência e qualquer 
requisito de registro. 

É permitido fornecer transporte a um imigrante indocumentado? 

É permitido oferecer transporte para tarefas cotidianas àqueles que têm uma conexão pessoal 
com a igreja (membros, amigos de membros, familiares de membros), independentemente de seu 
status migratório, desde que não seja feito com a intenção de escondê-los das autoridades. 

Posso levar um imigrante indocumentado ao médico? Fazer compras? Participar de uma 
atividade da igreja? 

Em geral, oferecer transporte a um amigo ou membro da congregação que seja um imigrante 
indocumentado para atividades cotidianas, ajudá-lo a fazer tarefas, ir a uma consulta médica, ver 
um advogado de imigração ou participar da igreja, não é provável que leve a uma 
responsabilidade criminal. 

É uma violação da lei quando isso é feito com a intenção de ajudar a pessoa a permanecer 
ilegalmente nos Estados Unidos. Transportar um imigrante indocumentado para um local ou 
atividade onde o propósito de mover a pessoa não seja prolongar sua permanência nos Estados 
Unidos geralmente não constitui uma violação das leis federais de imigração. 



Por outro lado, o ato de transportar alguém enquanto se tenta esconder sua presença 
provavelmente será considerado uma violação da lei. 

Um oficial de polícia pode entrar na igreja sem um mandado de prisão? 

Oficiais de polícia podem entrar nos espaços públicos de uma igreja ou qualquer outro local de 
culto sem um mandado de prisão, mas não nas áreas privadas. Se um oficial de polícia deseja 
entrar nessas áreas privadas, ele deve obter o consentimento da liderança da igreja (geralmente o 
pastor) ou apresentar uma cópia impressa de um mandado assinado por um juiz. Se o oficial não 
tiver esse mandado, você pode orientá-lo a se retirar. 

Sou obrigado a falar com um oficial se ele entrar na igreja e fizer perguntas? 

Não. Você não é obrigado a responder a nenhuma pergunta, e deve procurar a orientação de um 
advogado antes de responder a quaisquer perguntas das autoridades. Você não é obrigado a dizer 
nada sobre o status migratório de ninguém. No entanto, deve ter cuidado para não fornecer 
informações falsas às autoridades sobre um imigrante indocumentado, pois isso pode colocá-lo 
em risco. 

Quais são as possíveis penalidades sob a lei por abrigar ou transportar criminosamente um 
imigrante indocumentado? 

É um crime grave abrigar ou transportar imigrantes indocumentados. Em caso de condenação, as 
penalidades incluem multas e uma possível pena de prisão de cinco anos por simples abrigo ou 
transporte, dez anos se o abrigo foi feito com o propósito de obter um benefício financeiro 
privado, e até vinte anos se ocorrer uma lesão corporal grave ou se uma vida for colocada em 
risco durante ou em relação ao crime. Da mesma forma, qualquer pessoa que conspira com 
alguém culpado de abrigar ou transportar imigrantes indocumentados pode, se condenada por 
conspiração, estar sujeita às mesmas penalidades. 

Minha igreja pode ter suas propriedades ou ativos confiscados por abrigar ou transportar 
imigrantes indocumentados? 

Sim, os veículos usados para transportar e, embora menos provável, os bens imóveis usados para 
abrigar imigrantes indocumentados podem ser confiscados e sujeitos a apreensão, dependendo 
das circunstâncias. 

 

 


